
RECURSO ESPECIAL Nº 2132132 - MG (2024/0102013-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MARCOS PEREIRA PEGO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. ANÁLISE DO 
HISTÓRICO PRISIONAL COMPLETO. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE RECENTE. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. TEMA REPETITIVO N. 1.161/STJ. RECURSO 
PROVIDO.  
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público Estadual 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, que manteve a concessão de livramento condicional ao 
apenado, apesar da prática de faltas graves em 2021. O 
Ministério Público sustenta que o requisito subjetivo necessário à 
concessão do benefício não foi atendido, em razão do histórico 
de indisciplina do apenado, violando o entendimento consolidado 
no Tema Repetitivo n. 1.161/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: 
(i) definir se a prática de faltas graves no ano de 2021 impede a 
concessão do livramento condicional em 2022, à luz do requisito 
subjetivo previsto no art. 83, III, a, do Código Penal; e 
(ii) esclarecer se a análise do requisito subjetivo deve considerar 
todo o histórico prisional, conforme a tese fixada no Tema 
Repetitivo n. 1.161/STJ .
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 83 do Código Penal exige o cumprimento cumulativo 
dos requisitos objetivo e subjetivo para a concessão do 
livramento condicional. O requisito subjetivo é aferido a partir do 
bom comportamento carcerário, avaliado globalmente durante a 
execução da pena.
4. No Tema Repetitivo n. 1.161/STJ, esta Corte fixou a tese de 
que a análise do requisito subjetivo deve considerar todo o 
histórico prisional do apenado, não se limitando ao período de 12 
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meses previsto para o requisito objetivo na alínea b do art. 83, III, 
do Código Penal.
5. A prática de faltas graves recentes, como as ocorridas no ano 
de 2021, ainda que tenham transcorrido cerca de dois anos, 
impede a conclusão de que o apenado ostenta bom 
comportamento carcerário, principalmente quando não há 
evidências de reabilitação plena que afastem a presunção de 
risco de reincidência.
6. A jurisprudência desta Corte reconhece que faltas graves 
cometidas em período considerado recente constituem 
fundamento idôneo para indeferir o benefício do livramento 
condicional, nos termos do art. 83, parágrafo único, do Código 
Penal.
7. No caso concreto, o acórdão recorrido deixou de observar o 
entendimento firmado no Tema Repetitivo n. 1.161/STJ, ao 
desconsiderar faltas graves homologadas em 2021, utilizando 
como justificativa o "direito ao esquecimento" e o transcurso de 
tempo insuficiente para reabilitação plena do histórico disciplinar 
do apenado.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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BENEFÍCIO. TEMA REPETITIVO N. 1.161/STJ. RECURSO 
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I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público Estadual 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, que manteve a concessão de livramento condicional ao 
apenado, apesar da prática de faltas graves em 2021. O 
Ministério Público sustenta que o requisito subjetivo necessário à 
concessão do benefício não foi atendido, em razão do histórico 
de indisciplina do apenado, violando o entendimento consolidado 
no Tema Repetitivo n. 1.161/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: 
(i) definir se a prática de faltas graves no ano de 2021 impede a 
concessão do livramento condicional em 2022, à luz do requisito 
subjetivo previsto no art. 83, III, a, do Código Penal; e 
(ii) esclarecer se a análise do requisito subjetivo deve considerar 
todo o histórico prisional, conforme a tese fixada no Tema 
Repetitivo n. 1.161/STJ .
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 83 do Código Penal exige o cumprimento cumulativo 
dos requisitos objetivo e subjetivo para a concessão do 
livramento condicional. O requisito subjetivo é aferido a partir do 
bom comportamento carcerário, avaliado globalmente durante a 
execução da pena.
4. No Tema Repetitivo n. 1.161/STJ, esta Corte fixou a tese de 
que a análise do requisito subjetivo deve considerar todo o 
histórico prisional do apenado, não se limitando ao período de 12 
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meses previsto para o requisito objetivo na alínea b do art. 83, III, 
do Código Penal.
5. A prática de faltas graves recentes, como as ocorridas no ano 
de 2021, ainda que tenham transcorrido cerca de dois anos, 
impede a conclusão de que o apenado ostenta bom 
comportamento carcerário, principalmente quando não há 
evidências de reabilitação plena que afastem a presunção de 
risco de reincidência.
6. A jurisprudência desta Corte reconhece que faltas graves 
cometidas em período considerado recente constituem 
fundamento idôneo para indeferir o benefício do livramento 
condicional, nos termos do art. 83, parágrafo único, do Código 
Penal.
7. No caso concreto, o acórdão recorrido deixou de observar o 
entendimento firmado no Tema Repetitivo n. 1.161/STJ, ao 
desconsiderar faltas graves homologadas em 2021, utilizando 
como justificativa o "direito ao esquecimento" e o transcurso de 
tempo insuficiente para reabilitação plena do histórico disciplinar 
do apenado.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais (Agravo em Execução Penal n. 
1.0000.23.105916-3/001).

Consta dos autos que o Juízo de Execuções Criminais concedeu ao 
recorrido o livramento condicional.

Interposto agravo em execução pelo Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso. O acórdão recebeu 
a seguinte ementa (e-STJ fl. 72):

AGRAVO EM EXECUÇÃO – LIVRAMENTO CONDICIONAL – BOM 

COMPORTAMENTO – ANÁLISE SOBRE A INTEGRALIDADE DA 

PENA – INFRAÇÕES DISCIPLINARES LONGÍNQUAS – 

VALORAÇÃO NEGATIVA DO REQUISITO SUBJETIVO – 

DESCABIMENTO – 1. A concessão do livramento condicional 

pressupõe o alcance dos requisitos subjetivo e objetivo, previstos no 

artigo 83 do Código Penal. – 2. Exige-se, como requisito subjetivo para 

a concessão do livramento condicional, que o reeducando tenha 

demonstrado bom comportamento durante a execução da pena. – 3. A 

análise do bom comportamento durante a execução da pena, para a 

concessão do livramento condicional, não se limita às faltas graves 
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cometidas nos últimos 12 (doze) meses. – 4. Deve-se proceder a uma 

análise mais ampla, durante todo o período de cumprimento da pena, 

em verificação da aptidão do reeducando para o retorno saudável ao 

convívio social. – 5. Aplica-se o Tema Repetitivo nº 1.161, editado na 

sistemática de recursos repetitivos no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça (precedente vinculante). – 6. Não se mostra razoável o 

indeferimento do livramento condicional em razão da prática de falta 

grave quando já transcorrido considerável lapso temporal desde o seu 

cometimento, e na ausência de outros elementos que indiquem que o 

reeducando não está preparado para retornar ao convívio em 

sociedade

 

No presente recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, 
III, a, da Constituição Federal, aponta o Ministério Público Estadual violação do art. 
83, III, a e b, do Código Penal.

Argumenta, em breve síntese, que a orientação firmada por esta Corte, 
sob o rito dos recursos repetitivos, Tema 1.161, "não abriga a tese adotada pelo 
acórdão impugnado, de que a prática de falta grave em 2021 é insuficiente para 
macular o requisito subjetivo para concessão do livramento condicional." (e-STJ fl. 
95).

Requer, assim, o conhecimento e provimento do recurso, para que "seja 
reformado o acórdão recorrido, revogando-se o benefício do livramento 
condicional." (e-STJ fl. 98).

Apresentadas as contrarrazões e admitido na origem, manifestou-se o 
Ministério Público Federal pelo provimento do recurso especial.

É o relatório.
 

VOTO

Sobre o objeto da controvérsia, assim constou no acórdão recorrido (e-
STJ fl. 76):

Verifica-se que, conforme exposto na decisão recorrida, o reeducando 
alcançou o lapso temporal para a concessão do livramento condicional 
em 21/12/2022. A última falta grave que ele cometeu ocorreu no 
dia 21/12/2021, conforme indicado na aba “incidentes concedidos”, no 
Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU).

Observa-se também que, embora o reeducando ostente outras 
faltas graves homologadas no ano de 2021, tratam-se de fatos 
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longínquos, ocorridos há mais de 2 (dois) anos.

Considerando o direito ao esquecimento, e o bom comportamento em 
quase toda a execução da pena, tais fatos não podem, por si só, 
impedir a concessão do livramento condicional.

 

Inicialmente, é importante ressaltar que, segundo a inteligência do art. 
112 da Lei de Execução Penal, cuja regra se aplica para fins de livramento 
condicional, por força de seu § 2º, para que o reeducando faça jus a tal benefício, é 
necessário o preenchimento de requisitos objetivo e subjetivo.

No que concerne ao requisito subjetivo, de acordo com o 
referido dispositivo legal, este é aferido por meio de atestado de bom comportamento 
carcerário expedido pelo diretor do estabelecimento no qual o condenado cumpre 
sua sanção privativa de liberdade.

No entanto, não é vedado ao magistrado o indeferimento do benefício 
quando, a despeito de o reeducando apresentar atestado de bom comportamento 
carcerário, entender não implementado o requisito subjetivo, desde que aponte 
peculiaridades da situação fática que demonstrem a ausência de mérito do 
condenado. Nesse sentido: AgRg no HC n. 703.499/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 1º/12/2021; AgRg no HC n. 
514.373/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/9/2019, 
DJe de 26/9/2019.

No Tema repetitivo n. 1.161, a Terceira Seção desta Corte fixou a 
seguinte tese: "a valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento 
condicional - bom comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, 
alínea "a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se 
limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 
do Código Penal". Nesse sentido: 

PENAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. LIVRAMENTO CONDICIONAL. FALTA GRAVE. 
ÚLTIMOS 12 MESES. REQUISITO OBJETIVO. BOM 
COMPORTAMENTO. REQUISITO SUBJETIVO. AUSÊNCIA DE 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. AFERIÇÃO DURANTE TODO O 
HISTÓRICO PRISIONAL. TESE FIRMADA. CASO CONCRETO. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. RECURSO PROVIDO.

1. Recurso representativo de controvérsia. Atendimento ao disposto no 
art. 1036 e seguintes do Código de Processo Civil e da Resolução n. 
8/2008 do STJ.

2. Delimitação da controvérsia: definir se o requisito objetivo do 
livramento condicional consistente em não ter cometido falta grave nos 
últimos 12 meses (art. 83, III, "b", do CP, inserido pela Lei Anticrime) 
limita a valoração do requisito subjetivo (bom comportamento durante 
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a execução da pena, alínea "a" do referido inciso).

3. Tese: a valoração do requisito subjetivo para concessão do 
livramento condicional - bom comportamento durante da execução da 
pena (art. 83, inciso III, alínea "a", do Código Penal) - deve considerar 
todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 meses 
referido na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal.

4. No caso concreto, o recorrido não preenche os requisitos para a 
obtenção do livramento condicional, diante da prática de falta grave, 
considerada pelo juízo da execução como demonstrativa de 
irresponsabilidade e indisciplina no cumprimento de pena.

5. Recurso especial provido.

(REsp n. 1.970.217/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira 
Seção, julgado em 24/5/2023, DJe de 1/6/2023, grifou-se.)

 

No caso em análise, a Corte de origem reconheceu a existência de 
outras faltas disciplinares graves ocorridas em 2021, as quais não são tão antigas a 
ponto de serem desconsideradas. No mesmo norte: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE JULGAMENTO 
EM DECISÃO MONOCRÁTICA NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL INDEFERIDO. REQUISITO 
SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. LIMITAÇÃO DO 
PERÍODO DE AFERIÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1.Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da 
colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão 
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. [..] (AgRg no 
HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 13/04/2021, DJe 29/04/2021) 2. Não se aplica limite temporal à 
análise do requisito subjetivo, devendo ser analisado todo o período de 
execução da pena, a fim de se averiguar o mérito do apenado. 
Precedentes. [...] O afastamento dos fundamentos utilizados pelas 
instâncias ordinárias quanto ao mérito subjetivo do paciente 
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, providência 
inadmissível na via estreita do habeas corpus. [...] (HC n.º 564.292/SP, 
Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
16/6/2020, DJe 23/6/2020).

3. A circunstância de o paciente já haver se reabilitado, pela passagem 
do tempo, desde o cometimento das sobreditas faltas, não impede que 
se invoque o histórico de infrações praticadas no curso da execução 
penal, como indicativo de mau comportamento carcerário (HC n. 
347.194/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, julgado em 28/6/2016).

4. A noção de bom comportamento do reeducando abrange a 
valoração de elementos que não se restringem ao atestado emitido 
pela direção carcerária, sob pena de transformar o juiz em mero 
homologador de documentos administrativos (AgRg no HC 
660.197/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe 25/08/2021).
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5. De fato, a legislação penal exige o bom comportamento carcerário 
durante a execução da pena, como condição subjetiva para o 
livramento condicional (Código Penal, Art. 83 - O juiz poderá conceder 
livramento condicional ao condenado a pena privativa de liberdade 
igual ou superior a 2 (dois) anos, desde que:[...] III - comprovado: a) 
bom comportamento durante a execução da pena [...]).

Constata-se que a referida norma é clara em exigir, como requisito 
subjetivo para o livramento, cumulativamente, não somente o não 
cometimento de falta nos últimos 12 meses, como também o bom 
comportamento carcerário, avaliado de forma global.

6. No caso concreto, o detento registra uma falta grave praticada 
em data considerada recente, 18/10/2021, já que esta Corte vem 
entendendo que apenas as faltas graves cometidas em período 
longínquo não constituem fundamento idôneo para indeferir as 
benesses. Portanto, ainda não há indícios que o executado não 
voltará a delinquir ou cometer nova falta grave (parágrafo único 
do art. 83 do CP).

7. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 843.570/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 28/8/2023, 
grifou-se.)

 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para, reformando 
o acórdão impugnado, revogar o benefício do livramento condicional que foi 
concedido ao recorrido.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
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